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Apostilamento n.º 01
Contrato nº 003/2024

Processo SEI n. 0021545-38.2023.6.05.8000
 
Apostila-se o Contrato n.º 003/2024 para correção de erro material,
consistente em retificar o percentual referente à “Multa sobre FGTS e
contribuição social sobre o aviso prévio indenizado e sobre o aviso prévio
trabalhado”, constante da cláusula décima, abaixo transcrita, que passa a ser
de 4%:
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA CONTA-DEPÓSITO VINCULADA
1 . Nos termos da Instrução Normativa nº 4/2023 da Diretoria Geral do TRE-BA
(Anexo V), os valores das rubricas de encargos trabalhistas, relativos a férias, 1/3
constitucional e 13º salário e multa do FGTS por dispensa sem justa causa, bem
como a incidência dos encargos previdenciários e FGTS (INSS,
SESI/SESC/SENAI/SENAC/INCRA/SALÁRIO EDUCAÇÃO/FGTS/RAT+FAT/SEBRAE etc)
sobre férias, 1/3 constitucional e 13º salário, serão deduzidos do valor mensal do
contrato e depositados em conta-depósito vinculada, exclusivamente em banco
público oficial, bloqueada para movimentação, aberta em nome da Contratada, e
por contrato, unicamente para essa finalidade, observados os percentuais
constantes da tabela abaixo.

 
RESERVA MENSAL PARA O PAGAMENTO DE ENCARGOS

TRABALHISTAS PERCENTUAIS INCIDENTES SOBRE A
REMUNERAÇÃO

ITEM
13º (décimo terceiro) salário 8,33%
Férias e 1/3 Constitucional 12,10%
Multa sobre FGTS, sobre o aviso
prévio indenizado e sobre o aviso
prévio trabalhado

4,00 %

Subtotal 24,43%

https://sei.tre-ba.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_documento=2790653&arvore=1&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=1405&infra_hash=2fae48e0e60539e20d486953c6f49fb5fd4efb2e704cbfa4eedea659989e8892#conta


Incidência do
Submódulo 4.1
sobre férias,
um terço
constitucional
de férias e 13º
(décimo
terceiro)
salário*

7,39%
 

7,60%
 

7,82%
 

Total 31,82% 32,03% 32,25%

 

* Considerando as alíquotas de contribuição de 1% (um por cento), 2%
(dois por cento) ou 3% (três por cento) referentes ao grau de risco de
acidente do trabalho, previstas no art. 22, inciso II, da Lei nº 8.212, de 24
de julho de 1991.
2. Após a assinatura do contrato e publicação de seu extrato na impressa oficial, a
Contratada será formalmente notificada para adoção das providências referentes à
abertura da conta-depósito vinculada (assinatura dos documentos de abertura da
conta-depósito vinculada), no prazo de 20 (vinte) dias, a contar do recebimento da
referida notificação.
3. A Contratada poderá resgatar da conta-depósito vinculada os valores
despendidos com o pagamento das verbas trabalhistas e previdenciárias
contempladas nas rubricas indicadas no item 1, desde que comprovado
que esse pagamento se refere aos empregados que desenvolvam suas
atividades para a Justiça Eleitoral.
4. Poderá, ainda, a Contratada, movimentar os recursos da conta-depósito
vinculada diretamente para a conta corrente dos empregados alocados na
execução do contrato, desde que para o pagamento das mesmas verbas
acima indicadas.
5. Para resgatar os recursos da conta-depósito vinculada, a Contratada,
após pagamento das verbas trabalhistas e previdenciárias, deverá
apresentar à unidade competente do Tribunal os documentos
comprobatórios de que efetivamente pagou a cada empregado o valor
correspondente às rubricas em questão.
6. O Tribunal, após conferidos os cálculos e estando regular a
documentação apresentada pela Contratada, expedirá autorização à
instituição bancária oficial, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.
7. Quando os valores a serem liberados da conta-depósito vinculada se
referirem à rescisão do contrato de trabalho entre a empresa contratada e
o empregado alocado na execução do contrato, com mais de um ano de
serviço, o Fiscal Administrativo do Contrato deverá instar a Contratada a
requerer a assistência do sindicato da categoria a que pertencer o
empregado ou da autoridade do Ministério do Trabalho para verificar se os



termos de rescisão do contrato de trabalho estão corretos.
8. No caso de o sindicato exigir o pagamento antes da assistência, a
contratada, decidindo- se pela movimentação direta para a conta corrente
do empregado, deverá apresentar a documentaçãovisada pelo sindicado e
o comprovante de depósito feito na conta dos beneficiários, no prazo de 10
dias úteis, a contar do dia da transferência dos valores liberados para a
conta corrente do empregado.
9. Os saldos da conta-depósito serão remunerados diariamente pelo índice
da poupança ou por outro definido no termo de cooperação técnica,
sempre escolhido o de maior rentabilidade.
10. A implementação do disposto nesta Seção acarretará acréscimo de
eventuais despesas para abertura e manutenção da conta-depósito
vinculada, que deverão ser suportadas na taxa de administração (custos
indiretos) constante na proposta comercial da empresa.
11. Será retido do pagamento mensal devido à Contratada o valor das
despesas acima referidas (item 10), caso a instituição bancária promova o
desconto direto na conta-depósito vinculada.
 
 

Cristian Patric de Sousa Santos
Chefe da Seção de Contratos

Documento assinado eletronicamente por Cristian Patric de Sousa Santos, Chefe
de Seção, em 01/02/2024, às 17:46, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tre-
ba.jus.br/autenticar informando o código verificador 2656052 e o código CRC
72C03188.
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